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PARECER N° 000254/2022 

1. RELATÓRIO

Cuidam os autos de Auditoria Operacional realizada pela Sétima Coordenadoria

de Controle Externo (7ª CCE), no período de 01/01/2019 a 15/10/2020, com o objetivo de

examinar “[…]  os controles do estado relativos à gestão de pessoal do Poder Executivo

quanto à distribuição qualitativa e quantitativa do quadro de pessoal […]”, bem como “[…] à

classificação das despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização de mão

de obra, para fins de apuração dos limites da LRF”. 

Concluídos  os  exames,  a  7ªCCE  emitiu  o  relatório  auditorial  (Ref.2485435-

110/111), apontando, em síntese, os seguintes achados:

1

Parecer do Ministério Público nº000254/2022 Ref.2781748-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
Z

M
Z

I0
M

JU
1



 

Ato contínuo, foram, em cumprimento ao despacho de Ref.2485783-1, expedidas

notificações aos Srs. Edelvino da Silva Góes Filho (Secretário de Administração), Manoel

Vitório  da  Silva  Filho  (Secretário  da  Fazenda),  Rui  Costa  dos  Santos  (Governador  do

Estado),  Fábio  Vilas-Boas  Pinto  (Secretário  de  Saúde),  Jassicon  Queiroz  dos  Santos

(Titular da Superintendência de Assistência Integral à Saúde – SAIS), Alexandre Macedo

Queiroz  (Coordenador  II  da  SAIS),  às  Sras.  Isabella  Paim  Andrade  (Secretária  de

Educação de  31/10/2018 a 04/02/2019), Carla Cristina Santana de Lima  (Coordenadora
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Executiva de Infraestrutura da Rede Física da SEC/BA), aos Srs. Paulo Mário Passos de

Mesquita  (Coordenador da Assessoria Técnica da SEC/BA), Luiz Henrique Silva Pereira

(Assessor  de  Planejamento  e  Gestão  da  SEC/BA),  Jerônimo  Rodrigues  Souza  (atual

Secretário  de  Educação),  Vagner  Sousa  Cunha  (Coordenador  Executivo  da  SEC/BA),

Matteus Guimarães Martins (Assessor de Planejamento e Gestão da SEC/BA), José Bites

de Carvalho  (Reitor  da Universidade do Estado da Bahia),  à  Sras.  Marta  Rosa Farias

Almeida Miranda (Pró-Reitora de Planejamento da UNEB), Regina Celeste Bezerra Affonso

de Carvalho (Diretora Geral da Fundação da Criança e do Adolescente – Fundac), aos Srs.

Gabriel Silva Machado (Silva Machado Cargo: Assessor Chefe da Assessoria Técnica da

Fundac), Carlos Henrique de Azevedo Martins (Diretor Executivo da Agência Estadual de

Regulação de Serviços  Públicos  de Energia,  Transportes  e  Comunicações da Bahia  –

AGERBA),  Joaquim  César  Campos  Guerra  (Assessor  Chefe  da  Assessoria  de

Planejamento Estratégico da AGERBA), Wilson José Vasconcelos Dias (Diretor-Presidente

da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR), à Sra. Renata Alvarez Rossi

(Coordenadora  Executiva  da  CAR),  aos  Srs.  Frederico  Seligsohn  Wenceslau  da  Silva

(Diretor Administrativo-Financeiro da CAR), Nestor Duarte Guimarães Neto (Secretário de

Administração Penitenciária e Ressocialização), Major PM Julio Cesar Ferreira dos Santos

(Titular da Superintendência de Gestão Prisional da SEAP), à Sra. Arsenia Maria Rodrigues

dos Santos  (Presidente da Comissão de Acompanhamento e Fiscalização dos Contratos

de Cogestão da SEAP)  e  ao Sr.  Jackson Bomfim Almeida de Cerqueira  (Assessor  de

Planejamento e Gestão da SEAP), para que,  querendo, apresentassem, no prazo de 30

(trinta)  dias, justificativas  e  esclarecimentos  que  entendessem pertinentes  acerca  do

Relatório de Auditoria e seus apêndices, bem como sobre a Matriz de Responsabilização. 

Em  cumprimento  às  referidas notificações,  e  após  terem  sido  deferidos

sucessivos pedidos de prorrogação de prazo requeridos por distintos gestores notificados,

tais  responsáveis  acostaram  aos  autos  diversos  documentos  e  esclarecimentos  que

guardam pertinência com os achados de auditoria reportados no relatório técnico produzido

pela  7ª  CCE,  consoante  docs.  de  Ref.2526448-1/12,  Ref.2527260-1/5,  Ref.2527473-1,

Ref.2527476-1,  Ref.2527578-1,  Ref.2527579-1,  Ref.2531158-1,  Ref.2531550-1/2,

Ref.2533061-1/10,  Ref.2533088-1/14,  Ref.2533092-1/5,  Ref.2533099-1/5,  Ref.2533103-

1/6,  Ref.2533110-1/3,  Ref.2533111-1/4,  Ref.2533112-1/5,  Ref.2533113-1/5,  Ref.2533114-

1/5, Ref.2533115-1/5, Ref.2533116-1/6, Ref.2538234-1/3, Ref.2538761-1/4, Ref.2538762-

1/2, Ref.2538763-1/2, Ref.2538764-1/2, Ref.2539281-1/3, Ref.2539282-1/10, Ref.2539283-

1/16,  Ref.2539329-1/2,  Ref.2543967-1/5,  Ref.2543968-1/7,  Ref.2544011-1/5,
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Ref.2544017-1/2,  Ref.2550103-1/3,  Ref.2563799-1/3,  Ref.2563800-1,  Ref.2573792-1/10,

Ref.2573787-1/5, Ref.2601941-1/5, Ref.2601942-1/19 e Ref.2546179-1/14. 

Instada  a  se  manifestar,  a  Assessoria  Técnico-jurídica  deste  Tribunal  (ATEJ)

apresentou  parecer  (Ref.2666068-1/21)  por  meio  do  qual  acompanhou,  na  íntegra,  as

sugestões feitas pela equipe técnica responsável pela elaboração do relatório de auditoria

que  instrui  o  presente  processo,  tendo,  outrossim,  sugerido,  ao  final,  que  os  autos

referentes à auditoria em apreço sejam anexados aos processos das prestações de contas,

relativas aos exercícios de 2019 e 2020, dos gestores da SAEB e SEFAZ. 

Em  seguida,  por  força  do  despacho  de  Ref.2672025-1,  os  autos  foram

encaminhados à 7ªCCE, a fim de que procedesse à análise da documentação acostada

pelos gestores no curso do processo e verificasse se as justificativas apresentadas por tais

responsáveis teriam aptidão ou não para alterar o seu derradeiro opinativo.

Em cumprimento à indigitada diligência,  a 7ªCCE emitiu relatório de diligência

(Ref.2720281-1/48),  no qual,  após analisar as justificativas e documentos apresentados

pelos  referidos  gestores,  reiterou  as  propostas  de  encaminhamento  consignadas  no

relatório de auditoria, em especial  a sugestão de determinação ao “[…] ao Governo do

Estado,  à  SAEB,  à  SEFAZ,  à  Casa  Civil,  à  SEPLAN  e  às  demais

secretarias/órgãos/entidades  do  Poder  Executivo,  a  apresentação  de  Plano  de  Ação

conjunto,  contemplando  ações  a  realizar,  responsáveis  e  prazos  para  atendimento  às

sugestões de determinação  e  recomendações da Auditoria,  sob  pena  de  aplicação de

multa, conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar nº 05, de 04/12/1991,

deste Tribunal”. 

Por fim, vieram os autos com vista a este Órgão Ministerial.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, a  7ª CCE realizou Auditoria Operacional  com o objetivo de

avaliar “[…]  os  controles  do estado relativos  à  gestão de pessoal  do  Poder  Executivo

quanto à distribuição qualitativa e quantitativa do quadro de pessoal […]”,  bem como no
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que se refere “[…]  à classificação das despesas de pessoal decorrentes de contratos de

terceirização de mão de obra, para fins de apuração dos limites da LRF”. Essa análise foi

dividida em dois grandes eixos, sendo o primeiro relativo à “gestão qualitativa e quantitativa

do quadro de pessoal”, enquanto o segundo referiu-se à “em que medida a atuação do

Poder Executivo assegura a apropriação das despesas de pessoal decorrentes de contrato

de terceirização de mão de obra (direta e indireta) nos moldes exigidos pela LRF e pela

STN”. Concluído o trabalho, foram sugeridos, diante dos achados de auditoria identificados

pela Unidade Técnica, os seguintes encaminhamentos (Ref.2485435-111/118):

II.1  GESTÃO  QUALITATIVA  E  QUANTITATIVA  DO  QUADRO  DE
PESSOAL

Ausência  de  estudos  das  necessidades  qualitativas  e  quantitativas  de
cargos efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo (Item
2.1.1) 

Recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB: 

• Realizar estudos das necessidades qualitativas e quantitativas de cargos
efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo; 

•  Elaborar  planejamento  estratégico de gestão de pessoas,  com foco no
planejamento  da  força  de  trabalho,  levando  em  consideração  as
necessidades  qualitativas  e  quantitativas  de  recrutamento  e  seleção,
alocação,  desenvolvimento  e  reciclagem  de  pessoal,  atuais  e  futuras,
inclusive abordando planos de sucessão que considerem os quantitativos de
servidores  que  já  preenchem  os  requisitos  de  aposentadoria  e  os  que
preencherão esses requisitos no curto e médio prazo. 

Deficiência  de  normativos  para  disciplinar  a  composição  quantitativa  e
qualitativa  do  quadro  de  pessoal  das  secretarias/órgãos/entidades  (Item
2.1.2) 

Ausência de norma legal disciplinadora do quadro de pessoal efetivo de dez
Secretarias (Item 2.1.2.1 ) 

Recomenda-se  ao  Governo  do  Estado  e  à  SAEB,  em  conjunto  com  as
respectivas Secretarias envolvidas: 

•  Estabelecer  a  estrutura  de  cargos  efetivos,  sob  o  regime  jurídico
estatutário,  com lotação na SIHS,  SPM,  SDE,  SEAGRI,  SECTI,  SETUR,
SDR,  SECOM,  SERIN  e  SEPROMI,  levando  em  consideração  as
necessidades qualitativas e quantitativas de cada uma dessas Secretarias,
bem como suas respectivas finalidades e competências; 

•  Elaborar  planejamento  e cronograma,  de acordo com a disponibilidade
orçamentária e observando os limites legais, para prover gradualmente a
SIHS,  SPM,  SDE,  SEAGRI,  SECTI,  SETUR,  SDR,  SECOM,  SERIN  e
SEPROMI com cargos efetivos próprios e condizentes com suas respectivas
finalidades. Adicionalmente, recomenda-se ao Governo do Estado: 
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•  Elaborar  Projeto  de  Lei  e  encaminhá-lo  ao  Poder  Legislativo  Estadual,
contemplando  a  estrutura  de  cargos  efetivos,  sob  o  regime  jurídico
estatutário,  com lotação na SIHS,  SPM,  SDE,  SEAGRI,  SECTI,  SETUR,
SDR,  SECOM,  SERIN  e  SEPROMI,  levando  em  consideração  as
necessidades qualitativas e quantitativas de cada uma dessas Secretarias,
bem como suas respectivas finalidades e competências; Ausência de norma
que  discipline  a  distribuição  quantitativa  dos  cargos  efetivos  do  grupo
ocupacional técnico-administrativo nas Secretarias de Estado (Item 2.1.2.2 )
Recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB: 

•  Realizar  estudos sobre  as  necessidades  dos  Órgãos da Administração
Direta  em  relação  aos  quantitativos  de  cargos  das  carreiras  do  Grupo
Ocupacional  Técnico-Administrativo  (Auxiliar  Administrativo,  Técnico-
Administrativo e Analista Técnico). 

•  Contemplar,  no  planejamento  da  força  de  trabalho,  cronograma  para
efetuar  as  lotações  definidas  em  dispositivo  legal,  para  as  carreiras  do
Grupo Ocupacional Técnico-Administrativo (Auxiliar Administrativo, Técnico-
Administrativo  e  Analista  Técnico),  de  acordo  com  a  disponibilidade
orçamentária e observando os limites legalmente previstos. 

Adicionalmente, sugere-se determinar ao Governo do Estado: 

•  Regulamentar  a  composição  do  quadro  dos  cargos  de  Auxiliar
Administrativo,  Técnico-administrativo  e  Analista  Técnico,  do  grupo
ocupacional Técnico-administrativo, em cada órgão da administração
direta, conforme previsto no parágrafo único do art. 76 da Lei nº 8.889,
de 01/12/2003. 

Ausência  de  norma  legal  para  disciplinar  os  percentuais  mínimos  de
servidores de carreira (efetivos) que devem ocupar os cargos em comissão
(Item 2.1.2.3) 

Sugere-se determinar ao Governo do Estado: 

• Elaborar Projeto de Lei  fixando os casos, condições e percentuais
mínimos  de  ocupação  dos  cargos  em  comissão  por  servidores  de
carreira, conforme o exposto no parágrafo 1º do art. 14 da Constituição
do Estado da Bahia e no inciso V do art. 37 da Constituição Federal/88,
encaminhando-o  para  apreciação  e  aprovação  pela  Assembleia
Legislativa.

Recomenda-se ao Governo do Estado: 

•  Adotar  as  medidas  necessárias  para  suprimir  a  desproporcionalidade
existente entre os servidores com e sem vínculo que ocupam cargos em
comissão em cada Órgão/Entidade da Administração Direta e Indireta do
Poder Executivo; 

• Fragilidades na composição quantitativa e qualitativa do quadro de pessoal
(Item 2.1.3) 

•  Desproporcionalidade  entre  a  quantidade  de  servidores  com  vínculo
precário (comissionados e REDAs) e com vínculo efetivo (Item 2.1.3.1) 
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• Desequilíbrio entre os quantitativos de servidores que ocupam cargos em
comissão (com e sem vínculo  efetivo)  e  de servidores  efetivos  que não
ocupam esses cargos (Item 2.1.3.2) 

• Discrepância entre o quantitativo identificado de efetivos e comissionados
em  relação  ao  previsto  para  as  Secretarias/Órgãos/Entidades  do  Poder
Executivo (Item 2.1.3.3)

Quadro remanescente  de servidores  de Autarquias  extintas  pendente  de
lotação definitiva (Item 2.1.3.4) 

Sugere-se determinar à Casa Civil: 

•  O  retorno,  à  Casa  Civil,  dos  comissionados  pertencentes  ao  Quadro
Especial com lotação nela prevista, de acordo com as Leis nº 12.212, de
04/05/2011, e nº 13.204, de 11/12/2014, que estejam em atuação em outras
secretarias/órgãos/entidades. 

Recomenda-se ao Governo do Estado e à SAEB: 

• Realizar estudos das necessidades qualitativas e quantitativas de cargos
em comissão (Direção, Chefia e Assessoramento) frente ao atual quadro de
cargos efetivos das secretarias/órgãos/entidades do Poder Executivo; 

•  Adotar  as  medidas  necessárias  para  suprimir  a  desproporcionalidade
existente nos níveis de ocupação dos cargos efetivos e comissionados em
cada Órgão/Entidade da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo;

• Elaborar um planejamento e cronograma, de acordo com a disponibilidade
orçamentária e observando os limites legais, para prover gradualmente os
cargos  efetivos  previstos  nas  legislações  pertinentes  às
secretarias/órgãos/entidades da Administração Direta  e  Indireta do Poder
Executivo; 

• Estabelecer a lotação definitiva dos servidores remanescentes dos extintos
SUCAB, Instituto de Artesanato Visconde de Mauá e DERBA.

II.2 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DAS DESPESAS DE PESSOAL
DECORRENTES  DE  CONTRATO  DE  TERCEIRIZAÇÃO  DE  MÃO  DE
OBRA (DIRETA E INDIRETA)

Classificação  de  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização em desacordo com a LRF (art. 18, §1º) e STN (MDF, 9ª edição)
(Item 2.2.1) 

Sugere-se determinar à SESAB, SEC, SEAP, UNEB, FUNDAC, AGERBA e
CAR: 

• Retificar,  no universo dos ajustes vigentes, a classificação orçamentária
das  despesas  que  tenham  por  objeto  a  contratação  de  pessoal  em
substituição  de  servidor  ou  de  empregado  público,  para  o  elemento  de
despesa “34 – Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de
Terceirização”,  em obediência  ao que dispõe  o  artigo  18,  §  1º,  da  LRF;
Sugere-se determinar à SEFAZ.

•  Retificar  o  valor  apurado  no  Relatório  de  Gestão  Fiscal,  referente  ao
exercício de 2019, no que se refere às despesas com pessoal.  
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Classificação inadequada de despesas com pessoal em pagamentos para
operacionalização de conjuntos penais do estado (Item 2.2.1.1) 

Recomenda-se à SEAP: 

• Observar, quando da segregação dos valores referentes aos elementos de
despesa 34, 37 e 39, relativos aos pagamentos no âmbito dos ajustes para
operacionalização  dos  conjuntos  penais  do  estado,  se  as  despesas
classificadas no elemento “34 - Outras despesas de pessoal decorrentes de
contratos de terceirização” abarcam todos os valores para pagamentos a
mão  de  obra  atinente  a  categorias  funcionais  abrangidas  por  plano  de
cargos  e  vencimentos  do  quadro  de  pessoal  da  SEAP,  acrescidos  dos
respectivos  benefícios  (alimentação,  assistência  médica,  fardamento,
seguro de vida em grupo, transporte urbano, treinamento/reciclagem), em
obediência ao artigo 18, § 1° da LRF. 

Sugere-se determinar à SEFAZ: 

•  Retificar  o  valor  apurado  no  Relatório  de  Gestão  Fiscal,  referente  ao
exercício de 2019, no que se refere às despesas com pessoal. 

Deficiência no processo de programação do orçamento, no que diz respeito
à não previsão de dotação orçamentária específica, que possibilite a regular
classificação  de  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização,  relacionadas  à  substituição  de  servidor  ou  de  empregado
público (Item 2.2.2) 

Recomenda-se ao Governo do Estado e à SEPLAN: 

• Ofertar aos representantes das secretarias/órgãos/entidades responsáveis
pelo  cadastramento  e  detalhamento  das  ações  orçamentárias  que
integrarão  a  LOA,  por  meio  da  funcionalidade  Plano  de  Trabalho  Anual
(PTA), conhecimento sobre as situações previstas no artigo 18, § 1º da LRF,
que ensejem a definição do elemento de despesa “34 - Outras Despesas de
Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização”, no rol dos elementos
previstos para a regular execução da despesa orçamentária. 

Ausência  de  sistemática  formalizada  que  estabeleça  procedimentos  de
monitoramento  das  despesas  de  pessoal  decorrentes  de  contratos  de
terceirização de mão de obra (direta e indireta) (Item 2.2.3) Recomenda-se
ao Governo do Estado e à SEFAZ: 

• Estabelecer e formalizar sistemática de monitoramento das despesas de
pessoal decorrentes de conatos de terceirização de mão de obra (direta e
indireta),  definindo  periodicidade  e  responsáveis,  com  vistas  a  concluir
quanto à adequação aos limites de gasto com pessoal fixados nos artigos
19 e 20 da LRF. 

Deficiência  das  atividades  de  controle  na  SAEB  e  nas
secretarias/órgãos/entidades,  com  vistas  a  mitigar  o  risco  da  não
classificação  de  despesa  de  pessoal  decorrente  de  contratos  de
terceirização de mão de obra (direta e indireta) no elemento de despesa
apropriado (Item 2.2.4) 

Recomenda-se ao Governo do Estado, à SAEB, à SEFAZ e à SEPLAN, de
forma conjunta: 
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•  Adotar  mecanismos/atividades  de  controle  que  mitiguem  os  riscos  de
classificação  orçamentária  das  despesas  com  pessoal  decorrentes  de
contratos de terceirização de mão de obra (direta e indireta), empregada em
atividade-fim da instituição ou inerentes a categorias funcionais abrangidas
pelo  respectivo  plano  de  cargos  e  salários  do  quadro  de  pessoal,  em
desconformidade com a LRF ( art. 18, § 1º), STN (MDF, 9ª edição e LDO
2019 (art. 99). 

Recomenda-se às secretarias, órgãos e entidades do Poder Executivo: 

•  Elaborar demonstrativo que apresente as contratações de serviços que
abranjam  em  seu  objeto  despesa  de  pessoal,  informando  a  dotação
orçamentária  especificada  para  estes  instrumentos/ajustes,  acrescida  de
justificativa para aquelas não consideradas outras despesas de pessoal, do
grupo de despesa “3 – Outras Despesas Correntes”, elemento de despesa
“34  –  Outras  Despesas  de  Pessoal  Decorrentes  de  Contratos  de
Terceirização”, caracterizada como substituição de servidores e empregados
públicos, em obediência ao artigo 18, § 1º, da LRF. 

Entendimento  de  gestores  das  secretarias/órgãos/entidades  -  quanto  à
classificação  das  despesas  de  pessoal  decorrentes  dos  Contratos  de
Terceirização de mão de obra (direta e indireta) - em desacordo com a LRF
(Item 2.2.5) 

Recomenda-se ao Governo do Estado, à SAEB, à SEFAZ e à SEPLAN, em
conjunto: 

• Editar instrução orientando especificamente quanto ao estabelecido no §
1º  do  art.  18  da  LRF,  favorecendo  a  padronização  de  entendimento  da
matéria pelas demais secretarias/órgãos/entidades; 

• Promover atividades de capacitação específicas para os responsáveis pela
programação e execução orçamentária das secretarias/órgãos/entidades do
Poder  Executivo  Estadual,  visando  a  uniformização  do
entendimento/interpretação do art. 18, § 1º, da LRF, especialmente quanto
às  hipóteses  da  ocorrência  da  substituição  de  servidor  ou  empregado
público na contratação de serviços terceirizados; 

•  Estabelecer  canais  efetivos  de  orientação  às  demais
secretarias/órgãos/entidades  de  modo  que  estes  avaliem  criteriosamente
por  qual  dotação  orçamentária  deve  correr  a  despesa  que  envolva
contratação de pessoal em substituição a servidor ou empregado público. 

Ausência de gerenciamento das informações relativas aos contratos com as
organizações da sociedade civil (OSs, OSCIPs e congêneres) (Item 2.2.6) 

Recomenda-se à SAEB: 

• Atualizar o modelo de formulário de prestação de contas das organizações
civis,  de  modo  que  estas  entidades  apresentem  de  forma  segregada  a
parcela referente à remuneração do pessoal que atua na atividade-fim; 

•  Criar  mecanismo  de  gestão  centralizada  dos  dados  necessários  ao
cumprimento do § 1º, do art. 1º, da Portaria STN nº 377/2020 - registro dos
montantes das despesas com pessoal das organizações da sociedade civil
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que atuam na atividade-fim do ente da Federação e que recebam recursos
financeiros da administração pública. 

Diante dos achados,  sugestões  de determinações e  recomendações
anteriormente  mencionados  e  levando  em  consideração  as
constatações  descritas  no  item  II  RESULTADO  DA  AUDITORIA,  a
Auditoria sugere que seja determinado ao Governo do Estado, à SAEB,
à  SEFAZ,  à  Casa  Civil,  à  SEPLAN  e  às  demais
secretarias/órgãos/entidades do Poder  Executivo,  a apresentação de
Plano de Ação conjunto, contemplando ações a realizar, responsáveis
e  prazos  para  atendimento  às  sugestões  de  determinação  e
recomendações  da  Auditoria,  sob  pena  de  aplicação  de  multa,
conforme previsto no inciso IV do art. 35 da Lei Complementar nº 05,
de 04/12/1991, deste Tribunal. (Grifou-se)

Feito registro, cumpre ressaltar que o relatório auditorial aborda de forma escorreita

e  consistente  as  irregularidades  identificadas,  com  a  indicação  adequada  dos  seus

contornos fáticos e jurídicos, pelo que se torna despiciendo o enfrentamento individualizado

de todos os achados auditoriais na fundamentação do presente opinativo ministerial.

Logo, serão examinadas, nos tópicos subsequentes, apenas as irregularidades que

este Parquet de Contas reputa de maior relevância, notadamente aquelas que ensejaram,

por parte da Auditoria, sugestões de expedição de determinações ao Governo do Estado,

ficando,  desse  modo,  ratificados  como  se  aqui  transcritos  estivessem,  os  demais

fundamentos lançados nos relatórios técnicos emitidos pela 7ª CCE. Senão, veja-se:

a)  Ausência de norma que discipline a distribuição quantitativa dos cargos

efetivos do grupo ocupacional técnico-administrativo nas Secretarias de Estado (item

2.1.2.2 do relatório de auditoria)

Os trabalhos auditoriais apuraram como irregularidade, de  caráter sistêmico e de

responsabilidade  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  a  ausência  de  regramento  que

regulamente a distribuição quantitativa, nas distintas Secretarias de Estado, dos cargos

efetivos do grupo ocupacional Técnico-administrativo. 

Conforme sinalizado pela  7ª  CCE,  a  Lei  Estadual  nº  8.889,  de  01/12/2003,  que

dispõe sobre  a estrutura  dos cargos e  vencimentos  no âmbito  do  Poder  Executivo  do

Estado da Bahia e dá outras providências, estabelece, no parágrafo único do art. 76, que

será objeto de regulamentação específica a composição do quadro dos cargos de Auxiliar

Administrativo, Técnico-administrativo e Analista Técnico, do grupo ocupacional Técnico-
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administrativo. Entretanto, não foi publicado, até o presente momento, nenhum normativo

que  discipline,  de  modo  específico,  a  distribuição,  por  Secretarias  de  Estado,  desses

cargos. 

Dando seguimento à análise desse achado, a Auditoria sustenta que a Lei Estadual

nº 14.165/2019, que alterou a citada Lei Estadual nº 8.889/2003, apenas especificou, para

cada entidade integrante da Administração Indireta, o quantitativo dos cargos pertencentes

ao grupo ocupacional  Técnico-administrativo,  quedando-se de realizar  essa distribuição

pormenorizada em relação a cada um dos órgãos (Secretarias de Estado) que pertencem à

Administração Direta. 

Com efeito,  ao  analisarmos  o  Anexo  VIII  da  Lei  Estadual  nº.  14.165/2019,  que

alterou a Lei Estadual nº 8.889/2003, constatamos que, em relação à Administração Direta,

o legislador estadual apenas definiu o quantitativo total de cargos de Auxiliar Administrativo,

Técnico-administrativo e Analista Técnico, isto é, não definiu, por Secretaria de Estado, o

número de cargos que estão vinculados a cada uma delas. Confira-se: 
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Ressalte-se  que,  apesar  de  ter  sido  regularmente  notificado  para  apresentar

justificativas em relação tanto a esse achado quanto aos demais apontamentos auditoriais,

o Governador do Estado não se manifestou. Não obstante a ausência de manifestação,

consta dos autos resposta do Secretário de Administração, Sr. Edelvino da Silva Góes Filho

(Oficio nº 11/2021 – SAEB/GAB/CCI e anexo, Ref. 2546178/9), especificamente no que

toca à irregularidade em apreço,  na qual  o  referido gestor  reconhece que,  de fato,  os

servidores que pertencem ao grupo ocupacional Técnico-administrativo possuem “lotação

única na Administração Direta do Poder Executivo Estadual, diferente do que ocorre nas

autarquias e fundações”. No seu entendimento, o referido quadro decorre de uma opção

feita quando da elaboração do projeto de lei que deu origem à multicitada Lei Estadual nº

8.889/93, para fins de permitir o remanejamento rápido de servidores administrativos de

acordo com as necessidades que surgissem a partir da criação de novas Secretarias de

Estado. Apesar dessa opção de “lotação única” feita pelo legislador estadual, afirma que

nada  impede  que,  com  o  consentimento  das  autoridades  competentes,  sejam  feitos

estudos visando à regulamentação da composição dos cargos de  Auxiliar Administrativo,

Técnico-administrativo e Analista Técnico.

Todavia,  as justificativas apresentadas pelo Secretário  de Administração não são

capazes de elidir o achado de auditoria em análise. Afinal, conquanto o gestor argumente
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que  o  atual  modelo  de  composição  do  quadro  de  pessoal  pertencente  ao  grupo

ocupacional  Técnico-administrativo  permita,  por  um lado,  maior  flexibilidade no  que  se

refere à distribuição desses cargos entre as Secretarias de Estado existentes e as que

vierem a  ser  criadas,  fato  é  que,  por  outro  lado,  a  ausência  de  uma regulamentação

específica  definindo,  por  Secretaria  de  Estado,  o  quantitativo  desses cargos,  configura

descumprimento objetivo da previsão contida no parágrafo único do art. 76 da Lei Estadual

nº  8.889/93.  Além  disso,  impende  reconhecer  que  essa  lacuna  normativa  favorece  o

surgimento  de  situações  indesejáveis,  a  exemplo,  como  pontuado  pela  Auditoria,  da

alocação  aleatória  dos servidores  desse  grupo  ocupacional,  sem  estudo  das  reais

necessidades dos  órgãos  da  Administração  direta,  o  que  pode acarretar,  como

consequência, excesso de servidores em determinadas unidades em detrimento de outras. 

Nesse  contexto,  a  proposta  de  encaminhamento  –  sugestão  de  expedição  de

determinação  –  feita  pela  Unidade  Técnica  em  relação  a  esse  achado  se  faz

imprescindível,  face  o  reconhecimento  do  não  cumprimento,  pelo  Poder  Executivo,  do

quanto disposto no parágrafo único art. 76 da Lei Estadual nº. 8.889/1993. 

Contudo,  a  aludida  proposta  merece  um pequeno  ajuste,  pois,  como o  referido

dispositivo, quando trata da necessidade de regulamentação da composição do quadro

técnico administrativo, não especifica o ato normativo que deverá ser utilizado para tanto,

este  MPC,  em  vez  de  sugerir,  como  proposto  pela  Auditoria,  que  seja  expedida

determinação ao Chefe do Poder Executivo para que encaminhe projeto de lei visando à

regulamentação da composição do referido grupo ocupacional, opina no sentido de que ao

Governador do Estado seja determinado que, em cumprimento ao parágrafo único art. 76

da Lei Estadual nº. 8.889/1993, proceda à regulamentação específica, em cada órgão da

administração  direta,  da  composição  do  quadro  dos  cargos  de  Auxiliar  Administrativo,

Técnico-administrativo e Analista Técnico, do grupo ocupacional Técnico-administrativo. 

b)  Ausência  de  norma  legal  para  disciplinar  os  percentuais  mínimos  de

servidores de carreira (efetivos) que devem ocupar os cargos em comissão  (Item

2.1.2.3 do relatório de auditoria)

Como irregularidade, foi apontada também, de responsabilidade do Governador do

Estado,  a  omissão  quanto  ao  não  encaminhamento  de  projeto  de  lei  que  vise  dar

cumprimento ao quanto disposto no art. 37, inciso V, da Constituição Federal (reproduzido
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no art. 14, §1º, da Constituição Estadual1), dispositivo segundo o qual  “[…] as funções de

confiança,  exercidas  exclusivamente  por  servidores  ocupantes  de  cargo  efetivo,  e  os

cargos  em comissão,  a  serem preenchidos  por  servidores  de  carreira  nos  casos,

condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições

de direção, chefia e assessoramento”. 

Segundo  a  Auditoria,  enquanto  perdura  essa  omissão,  o  que  se  observa  é  o

seguinte cenário: tanto nos órgãos que pertencem à Administração Direta como em certas

entidades que integram a Administração Indireta, existe uma elevada desproporcionalidade

entre o número de servidores com e sem vínculo efetivo que ocupam cargos em comissão,

pois, na prática, a ocupação desses cargos tem recaído, majoritariamente, sobre o grupo

de servidores que não possuem vínculo funcional efetivo com o ente estatal. Veja-se, a

propósito, as tabelas nºs. 03 e 04 extraídas do relatório de auditoria (Ref.2485435-46/47):

1Art. 14, §1º, da Constituição Estadual. As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos
casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei,  destinam-se apenas às atribuições de direção,
chefia e assessoramento. 

14

Parecer do Ministério Público nº000254/2022 Ref.2781748-14

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: E
Z

M
Z

I0
M

JU
1



Na visão deste MPC, essa desproporção entre os números de servidores com e sem

vínculo efetivo que ocupam cargos em comissão, com destaque para esse último grupo

(sem vínculo efetivo) gera o risco potencial de causar prejuízos  à Administração Pública,

porque: 1) desprestigia os servidores de carreira, causando desmotivação profissional, o

que  pode  repercutir  na  qualidade  dos  serviços  prestados  pelo  órgão  /ou  entidade;  2)

prejudica a preservação da memória  do  serviço,  pois,  se  os  cargos em comissão são

ocupados  majoritariamente  por  servidores  sem  vínculo  efetivo,  cujo  desligamento  dos

quadros da Administração Pública poderá ocorrer a qualquer tempo, há sempre o risco de

descontinuar as rotinas e práticas administrativas implantadas.  Ora, uma vez que esse

servidor  de  vínculo  precário  é  desligado,  não  há  mais  como acioná-lo  na  hipótese  de

dúvidas que possam surgir acerca das ações adotadas. 

Dito isto, frise-se que, apesar de ter sido regularmente notificado para apresentar

justificativas  em  relação  tanto  a  esse  achado  como  no  que  se  refere  aos  demais

apontamentos auditoriais, o Governador do Estado não se manifestou. De todo modo, em

que pese a ausência de manifestação da referida autoridade, tal como se deu em relação

do item anterior, verifica-se que consta dos autos resposta do Secretário de Administração,

Edelvino  da  Silva  Góes  Filho  (Oficio  nº  11/2021  –  SAEB/GAB/CCI  e  anexo,  Ref.

2546178/9), na qual este tece considerações sobre o achado em apreço, sustentando que

“[…] a elaboração de projeto de lei com o objetivo de garantir a efetividade do comando

constitucional em apreço deverá ser objeto de deliberação do Chefe do Poder Executivo”. 

Das  informações  acima,  constata-se  que  há  um  reconhecimento,  por  parte  de

órgãos de atuação sistêmica como é o caso da Secretaria de Administração, acerca da

omissão legislativa inconstitucional na qual vem incidindo o Poder Executivo enquanto não

for encaminhado projeto de lei, que defina, na forma do art. 37, inciso V, da Constituição
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Federal (reproduzido no art. 14, §1º, da Constituição Estadual), as condições e percentuais

mínimos dos cargos em comissão que deverão ser preenchidos por servidores de carreira.

E, aqui,  não pairam dúvidas acerca da responsabilidade do Governador do Estado em

relação a essa conduta omissiva, vez que, por força do disposto no 77, caput, incisos II e

IV, são de iniciativa da referida autoridade os projetos que disponham sobre “- criação de

cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional ou

aumento  de  remuneração”  e  “servidores  públicos  do  Estado,  seu  regime  jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de

militares para a inatividade”. 

Firme  nessas  premissas,  este  Órgão  Ministerial  acompanha  a  proposta  de

encaminhamento feita pela 7ªCCE em relação ao achado em exame, motivo pelo qual

opina pela expedição de determinação  ao Chefe do Poder Executivo para que elabore

projeto de lei fixando os casos, condições e percentuais mínimos de ocupação dos cargos

em comissão por servidores de carreira, conforme o exposto no parágrafo 1º do art. 14 da

Constituição do Estado da Bahia e no inciso V do art. 37 da CRFB/88, encaminhando-o

para apreciação e aprovação pela Assembleia Legislativa.

3. CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  nos  termos  da  Lei  Orgânica  e  do  Regimento  Interno  deste

Tribunal de Contas, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela juntada dos presentes autos ao processo de contas das Secretarias da Fazenda

e Administração, relativas aos exercícios 2019 e 2020, conforme autoriza o art. 10, §5º,

inciso I, da Lei Complementar Estadual nº. 005/912;

b) pela expedição de determinações ao Chefe do Poder Executivo para que: 

I) em  cumprimento  ao  parágrafo  único  art.  76  da  Lei  Estadual  nº.

8.889/1993,  adote as medidas necessárias à regulamentação  específica,

em cada  órgão  da  administração  direta,  da  composição  do  quadro  dos

2Lei Complementar Estadual 005/91: 
Art. 10 – No exercício da auditoria financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, o Tribunal de Contas:
§ 5º – Para efeito do parágrafo anterior, o Tribunal de Contas, realizadas as auditorias e inspeções, adotará,
isolada ou cumulativamente, as seguintes medidas:
I – juntada dos relatórios aos processos de prestação de contas dos respectivos órgãos ou entidades;
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cargos de Auxiliar Administrativo, Técnico-administrativo e Analista Técnico,

do grupo ocupacional Técnico-administrativo; 

II) elabore projeto de lei fixando os casos, condições e percentuais mínimos

de ocupação dos cargos em comissão por servidores de carreira, conforme

o exposto no parágrafo 1º do art. 14 da Constituição do Estado da Bahia e

no inciso V do art.  37 da Constituição Federal/88, encaminhando-o para

apreciação e aprovação pela Assembleia Legislativa;

c) pela expedição das recomendações formuladas pela equipe técnica dessa Corte, nos

termos dos relatórios técnicos de Ref.2485435-1/118 e Ref.2720281-1/48;

É o parecer.

Salvador, 19 de abril de 2022.

CAMILA LUZ DE OLIVEIRA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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